[image: image1.jpg]CID/@
\_Z




PAGE  
- 2 -


OEA/Ser.W/

CIDI/doc.276/19 rev.1 corr.1

18 junho 2019

Original: inglês
RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

(2018-2019)

(Aprovado na reunião realizada em 18 de junho de 2019)
SUMÁRIO
1I.
CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

II.
ATIVIDADES DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS
3
1.
REUNIÕES ORDINÁRIAS MENSAIS DO CIDI E CONJUNTAS COM O CONSELHO PERMANENTE
3
2.
REUNIÕES SETORIAIS E ESPECIALIZADAS DO CIDI
5
3.
ATIVIDADES DE ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI E GRUPOS DE TRABALHO CONJUNTOS DO CONSELHO PERMANENTE E DO CIDI
7
III.
ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI) (2018-2019)
17
IV.
ANEXOS

27


RELATÓRIO ANUAL DO CONSELHO INTERAMERICANO 

DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (CIDI)

Este documento contém uma síntese das atividades do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) no período compreendido entre a realização do Quadragésimo Oitavo e do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral realizados em 4 e 5 de junho de 2018 e de 26 a 28 de junho de 2019, respectivamente. 

I. CONSTITUIÇÃO E RESPONSABILIDADES DO CIDI

Com a entrada em vigor do Protocolo de Manágua, em 1996, cria-se o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral como principal órgão político responsável por formular, promover e desenvolver diretrizes para a cooperação técnica em âmbito ministerial no Hemisfério. 

Em conformidade com o artigo 3 do Estatuto, as funções e atribuições do CIDI são as seguintes: 
a) formular o Plano Estratégico e recomendá-lo à Assembleia Geral; 
b) formular propostas para o fortalecimento do diálogo interamericano sobre desenvolvimento integral; 
c) promover, coordenar e supervisionar a execução do Plano Estratégico; 
d) convocar reuniões ordinárias do Conselho, em nível ministerial ou equivalente, reuniões ordinárias mensais, reuniões extraordinárias e reuniões setoriais ou especializadas; 
e) propor à Assembleia Geral a realização de conferências especializadas em suas áreas de competência para tratar de assuntos técnicos especiais ou desenvolver determinados aspectos da cooperação interamericana; convocá-las em casos urgentes, na forma disposta na resolução AG/RES. 85 (II-O/72), e coordenar, quando for o caso, a realização dessas conferências especializadas no âmbito das reuniões especializadas ou setoriais do CIDI; 
f) promover relações de cooperação com os órgãos correspondentes das Nações Unidas e com outras entidades nacionais e internacionais, especialmente no que se refere à coordenação dos programas interamericanos de cooperação técnica; 
g) adotar as políticas e diretrizes gerais a serem seguidas pela Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) na realização das atividades da AICD em matéria de cooperação; 
h) convocar reuniões e seminários de alto nível para análise de problemas em matéria de desenvolvimento e a identificação de iniciativas que possam ser desenvolvidas no âmbito do CIDI, inclusive as que decorram da aplicação do artigo 37 da Carta da Organização dos Estados Americanos; 
i) avaliar periodicamente a execução das atividades de cooperação, a fim de adotar as decisões que considerar pertinentes para seu aperfeiçoamento e o uso mais eficiente dos recursos, e informar a Assembleia Geral a esse respeito; 
j) coordenar e articular as atividades dos órgãos subsidiários do CIDI; 
k) criar mecanismos de consulta e diálogo entre as reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI e as comissões interamericanas;

l) receber, analisar e tomar medidas quanto aos relatórios e às recomendações de seus órgãos subsidiários, bem como quanto aos relatórios de outros órgãos encarregados da execução dos projetos do CIDI;

m) eleger os membros da Junta Diretora da AICD;

n) adotar critérios para a alocação de recursos adicionais mobilizados pela AICD, cuja utilização não esteja sujeita a finalidades s e limitações determinadas pelo doador; 
o) aprovar o Regulamento da Junta Diretora da AICD e modificações ao documento; 
p) aprovar as diretrizes de políticas e prioridades, por iniciativa própria ou por recomendação da AICD para a elaboração, aprovação e execução do orçamento-programa da AICD;

q) considerar e, se for o caso, aprovar o orçamento anual da AICD, com base na proposta da Junta Diretora da AICD;
r) participar da formulação do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação; 
s) instruir a Secretaria-Geral e a SEDI a propósito da realização de tarefas e atividades de apoio, com vistas ao cumprimento dos mandatos e funções que sejam atribuídos ao CIDI; 
t) aprovar ou remeter a outros órgãos, conforme cabível, propostas da AICD para modificar as normas e os regulamentos relativos a pessoal, orçamento, funcionamento e administração da AICD;
u) autorizar dotações orçamentárias extraordinárias do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) para atender a situações ou atividades não previstas, e determinar a fonte dos recursos necessários, em conformidade com o Artigo 96 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos; e
v) cumprir as demais funções que lhe são atribuídas pela Carta da Organização dos Estados Americanos e outros instrumentos interamericanos, a Assembleia Geral, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, conforme as disposições do Artigo 70, bem como as demais que se estabelecem neste Estatuto, e apresentar recomendações no âmbito de suas atribuições. 

O CIDI é integrado por todos os Estados membros da OEA, cujos delegados os representarão nas reuniões do Conselho dispostas no artigo 96 da Carta da Organização dos Estados Americanos e nos artigos 19 a 21 deste Estatuto. 
O artigo 5 do Estatuto do CIDI estabelece que terá ele os seguintes órgãos subsidiários: 

a) Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento; 
b) comissões especializadas não permanentes (CENPES);
c) comissões interamericanas;
d) comissões permanentes do CIDI; e
e) demais órgãos subsidiários e organismos que o Conselho criar. 
II. ATIVIDADES DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS 
1. REUNIÕES ORDINÁRIAS MENSAIS DO CIDI E CONJUNTAS COM O CONSELHO PERMANENTE

Autoridades (julho-dezembro de 2018)



Presidente: Embaixador Carlos Trujillo, Representante Permanente dos Estados Unidos
Vice-Presidente: Embaixador Jesús Sierra, Representante Permanente do Panamá, que atuou até outubro de 2018, seguido do Embaixador Salvador Sanchez, Representante Permanente do Panamá

Autoridades (janeiro-junho de 2019)


Presidente: Embaixadora Yolande Yvonne Smith, Representante Permanente de Granada 
Vice-Presidente: Embaixador Denis R. Moncada, Representante Permanente da Nicarágua 
Durante o período analisado, o CIDI, como principal foro de diálogo da OEA sobre desenvolvimento integral, realizou reuniões ordinárias que facilitaram um engajamento substantivo entre Estados membros e especialistas da sociedade civil, setor privado e academia sobre questões relacionadas com o Plano Estratégico da Organização.

No âmbito do desenvolvimento humano, educação e emprego, a sessão sobre “Empoderamento financeiro das mulheres para o desenvolvimento social e econômico sustentável das Américas” familiarizou os Estados membros com as iniciativas OPIC 2X e 2X Americas e as oportunidades que oferecem para apoiar o empoderamento econômico das mulheres nas Américas. A sessão também explorou oportunidades intersetoriais para promover a igualdade e equidade de gênero na esfera econômica do desenvolvimento.

A reunião do CIDI sobre “Educação e emprego num mundo do trabalho em transformação” examinou as habilidades para o futuro sob uma perspectiva de trabalho, educação e ciência e tecnologia. Além disso, explorou medidas que podem ser implementadas a fim de preparar melhor as crianças, jovens e a força de trabalho para as mudanças no mercado de trabalho em face da quarta revolução industrial. A reunião também apoiou a discussão em torno das iniciativas intersetoriais do da SEDI para abordar as habilidades do futuro. O Sr. Jeffrey Lloyd, Ministro da Educação das Bahamas e Presidente da Comissão Interamericana de Educação (CIE), fez uma apresentação sobre este tema e a situação dos preparativos para a reunião da CIE realizada em outubro de 2018.
Contra o pano de fundo da tendência ao aumento da migração nas Américas, a reunião do CIDI sobre o tema “Impacto regional do deslocamento forçado” facilitou o diálogo sobre os interesses comuns dos Estados membros, bem como sobre os desafios e oportunidades nessa área.  O conselho deliberou sobre lições aprendidas nas Américas e em outros cenários internacionais, para ajudar os Estados membros a abordar as situações de emergência provocadas pelo aumento da chegada de pessoas deslocadas em seus territórios, inclusive os desafios humanitários e de segurança que isso representa.  

Atribuiu-se também ênfase à questão da migração na reunião do CIDI convocada sobre o tema “Segurança alimentar e migração nas Américas”.  Essa sessão examinou soluções e políticas nos marcos interamericanos para mitigar a insegurança alimentar na região. 

No segundo período do ano examinado, o CIDI considerou vários aspectos do desenvolvimento sustentável e resiliência nas Américas.  A reunião sobre “Financiamento inovador de reforço da resiliência para o desenvolvimento sustentável” discutiu e recebeu recomendações sobre o fortalecimento da capacidade dos Estados membros para mobilizar recursos nacionais e internacionais, aproveitamento do papel do setor privado no financiamento do desenvolvimento e maximização do uso de fontes e mecanismos de financiamento inovadores que possam contribuir para a consecução dos objetivos fixados na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, Acordo de Paris, Marco de Sendai, Agenda de Ação de Adis Abeba e Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS).

Também foi mantido um diálogo sobre o tema “Construindo as economias resilientes do futuro: economia azul, economia verde e economia laranja”, que facilitou o compartilhamento de conhecimentos sobre os desafios e potenciais benefícios associados com a construção da economia azul,  o verde e economia laranja nos Estados membros. Os painelistas convidados, oriundos de instituições e agências nacionais, regionais e internacionais, compartilharam boas práticas e lições aprendidas com seu trabalho na promoção do desenvolvimento de novas economias. Fizeram apresentações o Dr. Matteo Grazzi, Especialista em Ciência e Tecnologia no Departamento de Competitividade, Tecnologia e Inovação do Banco Interamericano de Desenvolvimento, o sr. William Otero, Assessor sobre Economia Laranja do Conselho Presidencial para Assuntos Econômicos e Estratégicos da Colômbia, e o sr. Cletus Springer, Diretor do Departamento de Desenvolvimento Sustentável. 

Além disso, em resposta ao mandato da Assembleia Geral de junho de 2018 contido na resolução “Promoção de Iniciativas Hemisféricas sobre Desenvolvimento Integral”, AG/RES. 2916 (XLVIII-0/18), o CIDI recebeu a proposta de um “Marco de Resposta a Desastres da OEA” (CIDI/doc.266/18) para facilitar a resposta internacional a desastres e fortalecer a provisão colaborativa de assistência por Estados membros, Observadores Permanentes e outras entidades aos Estados membros afetados por desastres. O Conselho encaminhou a proposta à Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento para uma discussão adicional.

Durante o período em questão, foram realizadas duas reuniões conjuntas com o Conselho Permanente. A primeira sessão, sobre mudança climática, identificou tendências das questões prioritárias para os Estados membros, bem como mecanismos de cooperação e apoio disponíveis aos países da região para abordar questões relacionadas com a mudança climática.  Iniciou-se também um diálogo no CIDI para identificar um papel apropriado e significativo para a OEA no apoio a medidas sobre mudança climática em cooperação com outras instituições interamericanas. A reunião também abordou o processo de determinar áreas específicas para um futuro diálogo na OEA sobre questões relacionadas com a mudança climática.

Por ocasião do Dia Mundial da Água 2019, foi convocada uma sessão conjunta do Conselho Permanente e CIDI para considerar o tema “Fortalecimento do nexo entre ciência e políticas para uma cooperação efetiva na gestão integrada de recursos hídricos”. O painel convidado de especialistas e os Estados membros discutiram, entre outros assuntos, oportunidades para construir novas alianças estratégicas em gestão de recursos hídricos e examinaram sua relação com a segurança alimentar. Também consideraram o papel da informação e da transferência de conhecimento na formulação de políticas públicas, bem como estratégias para fortalecer a cooperação multilateral mediante um enfoque baseado em direitos ao fortalecimento da capacidade nas Américas. Os Estados membros também receberam uma atualização do progresso registrado pela SEDI-DDS na implementação do PIDS, particularmente na área de gestão integrada de recursos hídricos. 

O CIDI também recebeu os relatórios e deu continuidade aos preparativos das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas, e delegou à Comissão de Políticas o acompanhamento, a consideração e a aprovação, ad referendum do Conselho, dos projetos de agenda e listas de observadores e convidados desses encontros. 


As tarefas diárias do CIDI foram conduzidas por meio da Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM). Os trabalhos desses órgãos, bem como dos demais órgãos do CIDI, das comissões interamericanas, da Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento e das comissões especializadas não permanentes, serão detalhados abaixo.  

Todos os documentos oficiais do CIDI se encontram em sua página eletrônica: www.oas.org/es/cidi.

2. REUNIÕES SETORIAIS E ESPECIALIZADAS DO CIDI

A Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em 20 e 21 de setembro de 2018, na sede da OEA em Washington D.C., focalizou as discussões no fortalecimento da cooperação e parcerias para o desenvolvimento de modo a criar resiliência em face de desastres naturais. Especificamente, a reunião: (i) analisou a situação dos acordos e gestão da cooperação para o desenvolvimento na região; (ii) discutiu o papel das altas autoridades de cooperação no fortalecimento da cooperação regional e sub-regional para o desenvolvimento; (iii) explorou mecanismos de parcerias com múltiplos atores para aumentar a cooperação para o desenvolvimento; (iv) manteve diálogo sobre a cooperação para o desenvolvimento a fim de reforçar a resiliência a desastres nas Américas. Os Estados membros fizeram recomendações específicas para ação, que foram compiladas num relatório (CIDI/RECOOP-II/doc.8/18, espanhol - inglês) e a Junta Diretora da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) foi incumbida de analisar as recomendações e definir as ações para implementá-las.
A Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no âmbito do CIDI foi realizada nos dias 28 e 29 de março de 2019 na Cidade da Guatemala, Guatemala. A reunião aprovou a Declaração Interamericana de Prioridades do Desenvolvimento Social - “Equidade e inclusão social: superando a pobreza multidimensional e fechando lacunas de equidade social: uma Agenda Interamericana de Desenvolvimento Social” (CIDI/REMDES/DEC.1/19), que inclui, entre outros aspectos, o acordo dos Estados no sentido de fortalecer os mecanismos de diálogo social a fim de melhorar as consultas para a formulação de políticas públicas baseadas em evidências para erradicação da pobreza e enfrentamento dos problemas sociais, assegurando que ninguém fique para trás. Na reunião também foi aprovado o “Plano de Ação da Guatemala 2019” (CIDI/REMDES/doc.6/19), que possibilitará a implementação de prioridades e a adoção das principais medidas estabelecidas na Declaração da Guatemala nos próximos dois anos.

3. ATIVIDADES DE ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS DO CIDI E GRUPOS DE TRABALHO CONJUNTOS DO CONSELHO PERMANENTE E DO CIDI 


A seguir resumem-se os trabalhos da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento, das comissões interamericanas e das comissões permanentes e grupos de trabalho do CIDI. 

O CIDI conta com três comissões de caráter permanente (a Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação, a Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e a Comissão de Assuntos Migratórios) e grupos de trabalho temporários criados para finalidades específicas, bem como subcomissões ou grupos de trabalho que o CIDI ou a Assembleia Geral decidam criar como órgãos subsidiários de caráter temporário. 
a) Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD)
Presidente:   Jesús Schucry Giacoman Zapata, Diretor-Geral, Agências e Mecanismos da Região das Américas, Subsecretaria da América Latina e Caribe, Secretaria de Relações Exteriores do México (atuou até dezembro de 2018)
Presidente Interina:   Mariana Olivera West, Ministra, Representante Suplente do México
Vice-Presidente:  Nicola Virgill-Rolle, Diretora de Desenvolvimento Econômico e Planejamento do Gabinete do Primeiro-Ministro das Bahamas


A AICD é o órgão subsidiário do CIDI criado para promover, coordenar, administrar e facilitar o planejamento e execução de programas, projetos e atividades no âmbito da Carta da Organização dos Estados Americanos e, em especial, do Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento do CIDI. 


As funções da AICD são as seguintes:

1.
administrar, avaliar e supervisionar as atividades de cooperação solidária estabelecidas no âmbito do Plano Estratégico e de seus programas interamericanos aprovados pelo CIDI;
2.
administrar e supervisionar os programas de bolsas de estudo e treinamento da OEA;
3.
desenvolver e estabelecer relações de cooperação com os Observadores Permanentes, outros Estados e organizações nacionais e internacionais, em matéria de atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento;
4.
administrar e prestar contas dos recursos do FEMCIDI e de outros fundos captados pela AICD e confiados a ela;
5.
gerir a captação de recursos financeiros, técnicos e de outra natureza com vistas a fortalecer as atividades de cooperação solidária;
6.
aprovar, em conformidade com o artigo 9 deste Estatuto, e o programa e as diretrizes programáticas e de política adotadas pelo CIDI, o método de execução das atividades de cooperação solidária e determinar seu nível de financiamento, procurando fazer com que os recursos de cooperação colocados à disposição da AICD sejam utilizados para atender às necessidades mais urgentes dos Estados membros, em particular daqueles de economias menores e menor desenvolvimento relativo. 

A Junta Diretora da AICD é integrada por nove Estados membros da Organização dos Estados Americanos eleitos pelo CIDI, observando-se, de acordo com o disposto no artigo 77 da Carta, os princípios de rodízio e de representação geográfica equitativa, e assegurando-se que nenhum Estado membro seja excluído da oportunidade de ser eleito membro da Junta, e que todas as regiões estejam sempre representadas. 

A Junta Diretora da AICD realizou quatro reuniões formais e uma reunião informal durante o ano.  Os principais temas abordados e as decisões tomadas incluem o seguinte:

1. Apresentação e discussão do relatório final com recomendações sobre a Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em 20-21 de setembro de 2018 em Washington, D.C. (CIDI/RECOOP-II/doc.8/18 English- Español  - Français - Português  
Discussão sobre a implementação do orçamento aprovado para o Programa de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA e projeções financeiras para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA (2019-2025) propostas às delegações. À luz das recomendações provisórias e abrangentes emitidas pelo Grupo de Trabalho do CIDI para Analisar e Avaliar o Funcionamento de todos os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA (documentos CIDI/doc.239/17 e CIDI/doc.256/18), endossadas pela Assembleia Geral (AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18), a Junta Diretora aprovou a “Decisão de Alocação de Recursos em 2019 para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA” (AICD/JD/DE-120/19 -
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English
 - 

Ctrl+Click to follow link" 
Español
).  A decisão inclui:  1) aplicar em 2019 ao Programa Acadêmico as regras do PDSP, no tocante ao anúncio, solicitação e seleção, bem como o comitê de Seleção de Bolsas de Estudo, conforme contido no Manual de Procedimentos para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA (CIDI/doc.61/13) e alocar nesse Programa bolsas de US$ 10.000,00 por estudante por ano somente para cobrir benefícios, no mínimo por um ano e no máximo por dois anos,  numa instituição acadêmica num Estado membro da OEA; 2) A transferência do Fundo de Capital, até o fim de 2019 de quaisquer fundos não utilizados ou desobrigados auferidos do orçamento dos Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA nesse ano. Esses fundos serão usados especificamente para permiti o pagamento parcial, em 2020, do segundo ano acadêmico do ciclo 2019 do Programa Acadêmico. Essa prática deve continuar nos anos subsequentes como um instrumento para ajudar a financiar, de maneira previsível e sustentável, o Programa de Estudos Acadêmicos; 3) A alocação dos recursos estipulados na resolução AG/RES. 1 (LIII-E/18) para os Programas de Bolsas de Estudo e Capacitação da OEA segundo uma tabela aprovada, incluída no documento da decisão.  Essas recomendações foram aprovadas pelo CIDI em 9 de abril de 2019 mediante a resolução CIDI/RES.337/19 -Español  - English - Français - Português
2. Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (DCF): 

A Junta Diretora da AICD recebeu relatórios da Secretaria sobre a implementação do DCF em 12 de novembro de 2018, bem como os resultados do ciclo de programação 2014-2017, com a participação de 18 países. A implementação desse ciclo incluiu oito intercâmbios de cooperação técnica entre países e discussões sobre lições aprendidas e compartilhadas entre os Estados membros. A Secretária Executiva informou que o plano de monitoramento e avaliação e os relatórios de progresso para os projetos possibilitariam ter clareza em termos dos resultados positivos e específicos dos programas. Ela também mencionou os US$ 1.505.,000.00 aprovados para o período 2017-2021 (AICD/JD/DE-112/17 - 
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Español
), com a participação de 18 países, para a implementação dos pilares da Agenda Interamericana de Educação e parcerias de cooperação estabelecidas com outras instituições, e concluiu sublinhando que o DCF estava funcionando e era necessário assegurar seu crescimento. De modo a proporcionar a oportunidade de participar aos Estados que ainda não o tinham feito, a Junta tomou a decisão de prorrogar o prazo de recebimento de contribuições anuais voluntárias dos Estados membros ao DCF em 2018 de 31 de outubro de 2018 para 31 de março de 2019.
b) Comissões Especializadas Não Permanentes (CENPES)


As Comissões Especializadas Não Permanentes (CENPES) são órgãos de natureza técnica e de apoio ao CIDI na consideração de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da cooperação interamericana nas áreas prioritárias de cooperação aprovadas pela Assembleia Geral. As funções e composição das CENPES estão definidas nos artigos 13 a 16 do Estatuto do CIDI. 
Dado que o principal trabalho das CENPES até agora tem sido o de avaliar os projetos do FEMCIDI, no período a que se refere este relatório não foram criadas novas CENPES. 
c) Comissões interamericanas

As comissões interamericanas são órgãos do CIDI, estabelecidas em conformidade com o artigo 17 do Estatuto do Conselho e o artigo 77 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a fim de dar continuidade ao diálogo setorial de cooperação solidária e fazer o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas em determinado setor, bem como identificar e impulsionar iniciativas multilaterais de cooperação. Seus integrantes são as autoridades setoriais político-técnicas credenciadas pelos Estados membros. 

A 8ª Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Educação (CIE), realizada em 4 e 5 de outubro de 2018, avançou na realização da Agenda Interamericana de Educação formando consenso em torno da agenda intersetorial entre instituições públicas de trabalho e educação, organizações multilaterais, setor acadêmico e organizações da sociedade civil. 

Além disso, formou-se consenso entre as autoridades da CIE, Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT) e Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia (COMCYT) a fim de aprofundar a colaboração intersetorial no âmbito do CIDI para abordar:

•
Emprego de jovens e transição da escola para o trabalho
•
Educação e capacitação técnica e profissional
•
Modernização de currículos e sistemas de capacitação
•
Futuras tendências e habilidades - TIC para desenvolvimento de habilidades e expansão do acesso à educação
A 11ª Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos, realizada de 1º a 3 de agosto de 2018 na Cidade do México, aprovou a Resolução da Cidade do México sobre Gestão Sustentável para Competitividade Portuária (CIDI/CIP/RES.1/18 - espanhol – inglês). Entre outras coisas, as autoridades portuária resolveram: (1) fortalecer o diálogo político no mais alto nível para incentivar maior competitividade no setor portuário, promover áreas temáticas prioritárias, como infraestrutura moderna, interconectividade, marcos regulatórios claros e inclusivos e gestão sustentável management; (2) incentivar a colaboração regional para contribuir ao desenvolvimento de portos sustentáveis, inclusivos, seguros e socialmente responsáveis com o objetivo de promover iniciativas alinhadas com os objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável no setor de portos marítimos das Américas.  

O, El Salvador\he next two years,process of hange oer of Education of the Bahamas and Chair of the Inter-American Committee on Ed VI Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME), realizado em San Salvador, El Salvador, nos dias 24 e 25 de abril de 2019, resultou na aprovação do Plano de Trabalho 2019-2021 “Construindo uma Visão 2030 para o Desenvolvimento das MPME nas Américas” e no lançamento do Plano de Digitalização de MPME, em parceria com a plataforma digital KOLAU, uma startup do Silicon Valley e parceira estratégica do Google. Esse Plano – que já está sendo implementado no Chile, El Salvador e Paraguai – habilitará a digitalização de mais de 3 milhões de MPME na América Latina e no Caribe nos próximos três anos e ajudará as pequenas empresas a capitalizam a demanda que existe por seus produtos na Internet.  O VII Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME) será realizado no Chile em 2021.
d) Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento 
Presidente: Mateo Barney, Representante Suplente do Canadá 

Vice-Presidente: Kaanita Farhana Shah, Representante Suplente de Trinidad e Tobago (até 1º de outubro de 2018) e Lilia A. Sanchez de Morehead, Representante Suplente da República Dominicana

O artigo 56 do Regulamento das Sessões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI confere à Comissão de Políticas as seguintes funções:
a) elaborar, a pedido das reuniões ordinárias do CIDI, o projeto de Plano Estratégico e os projetos de programas interamericanos, e utilizar, quando cabível, as contribuições técnicas para os referidos projetos que decorram de reuniões setoriais ou especializadas do respectivo tema;
b) acompanhar a implementação dos aspectos substantivos dos programas interamericanos e formular as recomendações necessárias para assegurar a coerência entre as políticas de cooperação e os projetos e atividades realizados pela Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e as demais divisões pertinentes da Secretaria-Geral;
c) preparar o projeto de calendário anual das reuniões que se realizem no âmbito do CIDI: especializadas ou setoriais em nível ministerial ou equivalente, das comissões interamericanas e das demais reuniões político-técnicas de alto nível;
d) analisar os planos anuais de trabalho e os relatórios semestrais de andamento das divisões pertinentes da Secretaria-Geral, bem como os relatórios da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), e apresentar às reuniões ordinárias do CIDI as recomendações que julgar conveniente; e
e) considerar outros assuntos que correspondam a sua esfera de competência e que lhe sejam atribuídos pelas reuniões ordinárias do CIDI.


A Comissão realizou 23 reuniões formais e cinco reuniões informais. Eis as principais tarefas executadas durante o período:

1. Acompanhamento e monitoramento da implementação do Ciclo Ministerial Trienal com apresentações pelas secretarias técnicas do processo ministerial sobre o progresso e desafios na implementação das diretrizes para a preparação e acompanhamento das decisões ministeriais.

2. Apoiou os preparativos das reuniões ministeriais das comissões interamericanas e considerou e aprovou, ad referendum do CIDI, questões de procedimento, como as propostas preliminares de agenda, listas de convidados e ordem de precedência.

3. Proporcionou recomendações ao relatório da Secretaria sobre a implementação do Ciclo Ministerial Trienal. 

4. Examinou e fez recomendações ao CIDI sobre a informação suplementar ao Plano Estratégico Quadrienal da Organização para o pilar de desenvolvimento 

5. Conforme indicado pelo CIDI, manteve discussões sobre a proposta de Marco de Resposta a Desastres da OEA (OEA – DRF), com a presença do Diretor e Especialista do Departamento de Desenvolvimento Sustentável.

6. Em preparação para a Assembleia Geral, a comissão realizou reuniões com apoio das áreas técnicas da Secretaria para redigir o projeto de resolução omnibus “Promovendo Iniciativas Hemisféricas em matéria de Desenvolvimento Integral”, a ser considerado no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.  As negociações sobre o projeto de resolução foram concluídas em 14 de junho de 2019.

e) Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação
Presidente:     Carolina Schlesinger Faccini, Representante Suplente da Colômbia

O Artigo 57 do Regulamento das Sessões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI confere à Comissão de Programa, Orçamento e Avaliação as seguintes funções:

a) analisar a execução orçamentária das atividades de cooperação solidária para o desenvolvimento aprovadas pelos órgãos dirigentes e examinar seus resultados, impacto e sustentabilidade, com base nos relatórios apresentados pela Secretaria-Geral e pela Junta Diretora da AICD;

b) identificar e propor às reuniões ordinárias do CIDI mecanismos, formas e fontes de financiamento, conforme o caso, para os programas aprovados pelos Estados membros;

c) examinar e formular recomendações às reuniões ordinárias do CIDI sobre todos os assuntos do orçamento-programa da Organização em matéria de cooperação solidária para o desenvolvimento; e

d) considerar outros assuntos que correspondam a sua esfera de competência e que lhe sejam atribuídos pelas reuniões ordinárias e extraordinárias do CIDI.


A Comissão realizou duas reuniões formais:
1. Na primeira reunião, realizada em setembro de 2018, a Comissão foi informada pela Secretária Executiva acerca da execução do orçamento para 2018 do Fundo Ordinário da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, a proposta de orçamento 2019 do fundo ordinário e uma apresentação dos resultados programáticos. 

2. Antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a Comissão discutiu a execução do orçamento para 2019 do fundo ordinário da SEDI e a proposta de orçamento para 2020.

f) Comissão de Assuntos Migratórios
Presidente: Alvaro Calderon Ponce de Leon, Ministro Conselheiro, Representante Suplente da Colômbia

Vice-Presidente: Embaixador Edward Anibal Perez Reyes, Representante Permanente da República Dominicana 


O Artigo 58 do Regulamento das Sessões Ordinárias e Extraordinárias do CIDI confere à Comissão de Assuntos Migratórios as seguintes funções:

a) servir como o principal fórum da Organização encarregado dos temas sobre migração com um enfoque integral, equilibrado e técnico, que leve em consideração a contribuição e os desafios que a migração representa para os países de origem, trânsito, destino ou retorno, e com um enfoque e perspectiva de gênero; 

b) promover o diálogo, a cooperação e o intercâmbio de experiências, lições aprendidas e melhores práticas nos âmbitos internacional, regional, sub-regional e bilateral em matéria de migração, no marco do respeito aos direitos humanos, promovendo o reconhecimento da importante contribuição dos migrantes para o desenvolvimento integral no Hemisfério;

c) revisar, implementar e fazer o acompanhamento dos temas sobre migração que lhe forem atribuídos pela Assembleia Geral ou pelo CIDI; e 
d) promover vínculos e intercâmbio de informações com outros organismos internacionais e processos sub-regionais de consulta com mandatos sobre o tema.
A CAM realizou oito reuniões formais e dez reuniões informais para executar as atividades aprovadas em seu plano de trabalho 2018-2019 (CIDI/CAM/doc.53/16 rev.3) Español-English).  O Vice-Presidente da CAM está encarregado de coordenar as atividades de acompanhamento da implementação do “Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de suas Famílias” [AG/RES. 2883 (XLVI-O/16) - Español - English - Français – Português].  Para cumprir essa tarefa, a CAM realizou várias reuniões informais com apresentações dos atores do programa sobre as atividades executadas por suas organizações, boas práticas e recomendações que contribuíram para o fomento do programa interamericano.  Os oradores incluíram representantes do Departamento de Segurança Pública (DPS), Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e Instituto Interamericano da Criança (IIN).

As principais atividades executadas no período foram diálogos e intercâmbios de experiências, lições aprendidas e boas práticas nas sessões temáticas sobre “Migração e saúde”, “Instrumentos regulatórios internacionais sobre migração de trabalhadores e os direitos dos trabalhadores migrantes”, “Ações dos Estados na implementação de políticas para grupos vulneráveis em processos migratórios”, “Migração nas Américas de um ponto de vista comparativo” e “Ações para atingir o objetivo 10, meta c, da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles) no tocante a remessas”.

Em preparação para a Assembleia Geral, a CAM realizou reuniões para discutir e negociar os parágrafos a serem incluídos na resolução omnibus “Promovendo Iniciativas Hemisféricas em matéria de Desenvolvimento Integral”, a ser considerada no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
III. ATIVIDADES DA SECRETARIA EXECUTIVA 
DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL (SEDI) (2018-2019) 
A Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), como braço de desenvolvimento da Organização, apoia, facilita e fomenta o desenvolvimento integral mediante a promoção de diálogo intersetorial, parcerias público-privadas e formação de consenso na integração de políticas públicas sobre desenvolvimento sustentável. Suas atividades e programas fortalecem a democracia, a segurança multidimensional e a promoção dos direitos humanos nos Estados membros da Organização. 
No período 2018-2019, a SEDI continuou a aplicar um enfoque multissetorial para promover o desenvolvimento integral dos Estados membros, conforme dispõem a Carta da Organização dos Estados Americanos, as diretrizes das Cúpulas das Américas e os mandatos da Assembleia Geral da OEA e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), além dos acordos celebrados pelas Comissões Interamericanas e pelo Plano Estratégico Abrangente 2016-2021. 

Linha estratégica 1: Promover economias inclusivas e competitivas
As iniciativas da SEDI, como os Intercâmbios para a Competitividade das Américas sobre Inovação e Empreendedorismo (ACE), o Centro de Transferência de Tecnologia e Comercialização para as Américas e o Centro de Desenvolvimento de Pequenas Empresas do Caribe (SBDC), proporcionam assistência técnica, capacitação e o estabelecimento de parcerias a mais de 9.000 funcionários públicos, empresários, representantes da sociedade civil e acadêmicos.  Esses programas dão importantes contribuições para o fortalecimento dos ecossistemas econômicos dos Estados membros.
Programa de Centros de Desenvolvimento de Pequenas Empresas do Caribe (SBDC) 
· Impacto econômico: mais de 78 novas empresas iniciadas; 12.000 empregos criados, retidos e apoiados; aumento de 21,3 milhões nas vendas de MPME; 6,9 milhões em infusão de capital alavancados mediante empréstimos e investimentos em cinco Estados membros.
· Fortaleceu o marco legal e regulatório para MPME de seis Estados membros: foram elaborados cinco guias de políticas para MPME; 110 apoiadores de MPME capacitados em metodologia de cadeia global de valor; 163 pequenas empresas e formuladores de políticas capacitados em planejamento de recuperação e continuidade de atividades após desastres; 10 estudos de cadeia global de valor concluídos em setores prioritários 

Rede Interamericana de Competitividade (RIAC) 
· 100 tomadores de decisão de 27 países receberam enfoques inovadores de modelos de desenvolvimento econômico urbano e rural na Alemanha, Israel e Norte da Califórnia (EUA), por meio dos Intercâmbios para a Competitividade das Américas (ACE) 

Ciência, tecnologia e inovação (CTI)
· 40 profissionais de 13 Estados membros capacitados em comercialização de novas tecnologias por meio do “Centro de Transferência de Tecnologia e Comercialização para as Américas” 
Comissão Interamericana de Portos (CIP)
· 611 funcionários portuários assistiram a cinco conferências hemisféricas e seminários técnicos e 239 funcionários portuários capacitados em 12 cursos profissionais em áreas prioritárias para os Estados  membros 

Linha estratégica 2: Fortalecer a implementação de objetivos de desenvolvimento sustentável de acordo com o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2016-2021 

Na área de desenvolvimento sustentável, mais de 100 atividades de fortalecimento da capacidade, diálogo sobre políticas e cooperação técnica ajudaram os Estados membros na implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS). Isso incluiu o desenvolvimento do Caribbean Energy Knowledge Hub (CEKH), em colaboração com o Banco Mundial, para servir de repositório de informações de boas práticas e conhecimento aplicado sobre energia sustentável; desenvolvimento e lançamento de tecnologia de observação da Terra, em colaboração com a Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CONAE), para melhorar a gestão de recursos hídricos, agricultura e riscos de desastre;  em colaboração com a Caribbean Water and Waste Water Association (CWWA) e o Banco de Desenvolvimento do Caribe (CDB), elaboração de um Plano de Ação Regional para Governança e Resiliência Climática no Caribe.

Gestão dos riscos de desastres e adaptação à mudança climática
· Programa de resiliência de empresas caribenhas para o setor do turismo desenvolvido e em implementação 

Parceria em Energia e Clima das Américas (ECPA)

· Desenvolveu o Caribbean Energy Knowledge Hub (CEKH) – um repositório de informações de boas práticas e conhecimento aplicado sobre energia sustentável – com o Banco Mundial 

· 18 professores de seis Estados membros do Caribe capacitados para ensinar o Caribbean Examinations Council’s Green Engineering Syllabus 

Gestão integrada de recursos hídricos
· Desenvolveu e lançou, em colaboração com a Comissão Nacional de Atividades Espaciais (CONAE), tecnologia de observação da Terra para medir a umidade do solo. 

· Desenhou, em colaboração com a Caribbean Water and Waste Water Association (CWWA) e o Banco de Desenvolvimento do Caribe (CDB), um Plano de Ação Regional para Governança e Resiliência Climática no Caribe

· Publicou o livro “OAS: 50 years of water diplomacy in the Americas”, documentando lições aprendidas e boas práticas a partir da execução de 160 projetos e programas de cooperação em Estados membros 

http://www.oas.org/en/sedi/dsd/iwrm/LibroDelAguaEnglishAbril24_2018%20Final%20(3).pdf 

Gestão da biodiversidade  

· 100 funcionários de parques marinhos de sete Estados membros do Caribe capacitados para administrar melhor os ecossistemas marinhos vulneráveis 

Linha estratégica 3: Promover a educação e o desenvolvimento humano nas Américas

O trabalho da SEDI na área de educação e desenvolvimento humano proporcionou a mais de 3.500 cidadãos das Américas acesso a uma educação inclusiva e equitativa de qualidade mediante os Programas de Capacitação e Bolsas de Estudo da OEA e o Fundo Rowe.  A Rede Interamericana de Educação de Professores (ITEN) proporcionou a 29.000 profissionais de educação em áreas rurais e urbanas acesso ampliado a recursos pedagógicos e o Portal Educacional das Américas (PEA) capacitou 300 profissionais em Educação STEM/STEAM, com o objetivo de melhorar a educação na região.  

· Mais de 29.000 profissionais de educação em áreas rurais e urbanas acessaram recursos pedagógicos mediante workshops, kits, cursos on-line abertos e maciços, programas de áudio e plataformas de mídias sociais on-line e 300 capacitados em educação STEM/STEAM 

· 3.451 bolsas de estudo concedidas a cidadãos de 34 Estados membros
Linha estratégica 4: Promover trabalho decente, digno e produtivo para todos
Rede Interamericana de Administração Trabalhista (RIAL)

· Implementou três intercâmbios de cooperação técnica que apoiaram esforços para erradicar o trabalho infantil em Honduras e melhorar as políticas e programas de emprego de jovens no Panamá e vários Estados membros do Caribe
Linha estratégica 6: Fomentar a cooperação para o desenvolvimento e estabelecer parcerias
Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento
· O Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento da OEA (OEA/DCF) aprovou um financiamento de US$ 1,5 milhão para a implementação em Estados membros de 18 programas destinados à melhoria da qualidade da educação, profissão docente e cuidados da primeira infância. Além disso, foram arrecadados mais de US$ 5,4 milhões em financiamento de contrapartida: Estados membros, organizações internacionais, bancos/IFI. (Anexo II)
Além disso, a SEDI prestou apoio a diversas reuniões de Ministros e Altas Autoridades no ano passado:

· Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), realizada na Cidade do México, 1-3 de agosto de 2018 
· 10º e 11º Intercâmbio para a Competitividade das Américas (ACE), no Norte da Califórnia, 21 a 27 de outubro de 2018 e em Porto Rico de 18 a 25 de maio de 2019;  

· Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, realizada em Washington, DC, 20-21 de setembro de 2018;

· Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades sobre Desenvolvimento Social, realizada na Cidade da Guatemala, 28-29 de março de 2019; 
· VI Diálogo Interamericano de Altas Autoridades de Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPME), realizado em San Salvador, 24-25 de abril de 2019. 
A SEDI também prestou apoio a próximas reuniões de ministros e altas autoridades no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI): 

· Décima Reunião da Comissão Interamericana de Educação no âmbito do CIDI, a ser realizada em 8-9 de julho de 2019 em Washington, DC; 
· XI Fórum de Competitividade das Américas a ser realizado em 25 de julho de 2019, na Argentina; 
· 20ª Reunião do Comitê Executivo da Comissão Interamericana de Portos (CECIP), a ser realizada em Roatan, Honduras, em 17 de julho de 2019; 
· Oitava Reunião Interamericana de Ministros e Máximas Autoridades da Cultura no âmbito do CIDI, a ser realizada em Barbados, 19-20 de setembro de 2019; 
· Quarta Reunião Ministerial da Parceria de Energia e Clima das Américas (ECPA) a ser realizada na Jamaica, em 2020.
Informações sobre iniciativas permanentes e resultados adicionais de programas concluídos figuram no site dos departamentos encarregados da implementação. 

Na busca por contínuo aprimoramento, a SEDI continua a agradecer a orientação e a comunicação de resultados dos Estados membros.
IV. ANEXOS

Anexo I
Relatório Anual da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral CIDI/doc. 273/19 rev.1- Spanish - English - Français - Português
Anexo II
Contribuições ao Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (DCF) 2017-2018

ANEXO II
CONTRIBUIÇÕES AO FUNDO DE COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO (DCF) 

2017-2018

	País
	Contribuição em 2017
	Contribuição em 2018

	Antígua e Barbuda
	$1,000.00
	$2,500.00

	Argentina
	$20,000.00
	-

	Bahamas
	-
	$20,000.00

	Barbados
	$16,400.00
	-

	Belize
	-
	-

	Bolívia
	-
	-

	Brasil
	-
	-

	Canadá
	-
	-

	Chile
	-
	-

	Colômbia
	-
	-

	Costa Rica
	$30,000.00
	$30,000.00

	Dominica
	$5,100.00
	$5,100.00

	República Dominicana 
	$9,919.04
	-

	Equador
	-
	-

	El Salvador
	$32,100.00
	$32,100.00

	Granada
	-
	-

	Guatemala
	-
	-

	Guiana
	$6,745.76
	$6,745.76

	Haiti
	-
	-

	Honduras
	$7,000.00
	$7,000.00

	Jamaica
	$10,000.00
	$10,000.00

	México
	-
	-

	Nicarágua
	$6,000.00
	$7,000.00

	Panamá
	$39,600.00
	$39,600.00

	Paraguai
	-
	-

	Peru
	$60,091.05
	$14,771.05

	Saint Kitts e Nevis
	$5,100.00
	$5,100.00

	Santa Lúcia
	$7,600.00
	$7,600.00

	São Vicente e Granadinas
	-
	-

	Suriname
	-
	-

	Trinidad e Tobago
	-
	-

	Estados Unidos
	-
	-

	Uruguai
	$15,000.00
	$15,000.00

	Venezuela
	-
	-

	Total:
	$271,655.85
	$162,645.76
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